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Presidéncia do Conselho:

Declaracio — Rectifica a forma como foi publicada a Portaria
n.° 13:044, que regula a distribuigio da verba destinada a
custear as despesas de material e expediente das embaixadas e
legagBes durante o ano de 1950.

Declaragio de ter sido assinado também pelos Ministros das Fi-
nangas e das Obras Publicas o Decreto n.° 37:739, que regula as
condi¢Bes de funcionamento do Fundo nacienal do abono de
familia.

Decreto-Lei n.° 87:743 —Torna aplicdvel o disposto no ar-
tigo 14.° e seus §§ 1.° e 2.° do ®ecreto-Lei n.° 26:757 ao provi-
mento dos cargos de presidentes e vice-presidentes das federa-
(;Ee% cgilstitufdas ao abrigo Jdo artigo 11.° do Decreto-Lei
n.° 35:611.

Ministérlo das Finangas:

Portaria n.° 138:058 — Introduz alteragdes na tabela de valores
de exportagio publicada pela Portaria n.° 11:276 e alterada
pelas Portarias n.°* 11:460, 11:656, 11:920, 12:152, 12:262 e
12:561.

Ministérlo dos Neg6cios Estrangeiros :

Texto do Acordo de Madrid de 14 de Abril de 1891, relativo
a repressio das falsas indicagdes de proveami@ncia nas merca-
dorias, revisto em Washington em 2 de Junho de 1911, na Haia
em 6,de Novembro de 1925 e em Londres em 2 de Junho de
1934.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria

Segundo comunicagio do Ministério dos Negécios
Estrangeiros, Direcgio Geral dos Negécios Politicos e
da Administragio Interna, a portaria publicada sob o
n.° 13:044 no Didrio do Governo n.° 12, 1.* série, de
17 do corrente, e cujo original se encontra arquivado
nesta Secretaria, saiu com as inexactiddes seguintes, que
devem ser rectificadas pela forma indicada :

Onde se‘lé:

China (Nanquim) . . . . . . . .. . .. 3.000800

China (Macau) . . . . . ... ... .. 1.600800
Deve ler-se:

China . . . . . . . . . . ... 4.000800
Onde se 18:

Monteviden . . . . . . . . . . ... ., 2.000400
Deve ler-so:

Montevideu (Secgdo Consular) . . . . 2.000800

Secretaria da Presidencia do Conselho, 20 de Janeiro
de 1950.— O Chefe da Secretaria, Manuel José Fran-
ctsco de Almeida Castela Branco.

Declaragéo

Declara-se, para os devidos efeitos, que o original,
arquivado nesta Secretaria, do Decreto n.° 37:739, pu-
blicado pela Presidéncia do Conselho, Subsecretariado
de Estado das Corporagdes e Previdéncia Social, no
Diario do Governo n.° 15, 1.* série, de 20 do corrente,
estd assinado também por SS. Ex.** os Ministros das
Financas e das Obras Pablicas.

Secretaria da Presidéncia do Conselbo, 21 de Ja-
veiro de 1950.— O Chefe da Secretaria., Manuel José
Francisco de Almeida Castelo Branco.

—_—ee———

Subsecretariado de Estado das Corpora¢des
e Previdéncia Social

Deoreto-L.el n.° 87:743

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta ¢ eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo finico. Ao provimento dos cargos de presidentes
e vice-presidentes das federagdes constituidas ao abrigo -
do artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 35:611, de 25 de Abril
de 1946, é aplicavel o disposto no artigo 14.° e seus
§ 1.° e 2.° do Decreto-Lei n.° 26:757, de 8 de Julho
de 1936.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 23 de Janeiro de
1950. — ANT6NI0 OSCAR DE FRAGOSO CAmRMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Augusto Cancella de
Abreu — Manuel Gongalves Cavaleiro de Ferreira —
Joao Pinto da Costa Leite — Fernando dos Santos
Costa— Américo Deus Rodrigues Thomaz—José Caeiro
da Matta — José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich —
Tedfilo Duarte — Fernando Andrade Pires de Lima —
Anténio Jilio de Castro Fernandes— Manuel Gomes de
Araitjo.

Para ser presente & Assembleia Nacional.

MINISTERIO DAS FINANCAS
Direcg¢@io~Geral das Alfandegas

Portaria n.° 13:053

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Finangas, nos termos do Decreto-Lein.® 29:105,
de 8 de Novembro de 1938, que na actual tabela de va-
lores de exportagio, publicada pela Portaria n.° 11:276,
de 27 de Fevereiro, e alterada pelas Portarias n.% 11:460,
de 15 de Agosto, e 11:6566, de 30 de Dezembro de 1946,
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11:920, de 30 de Junho, e 12:152, de 3 de Dezembro
de 1947, e 12:262, de 22 de Janeiro, e 12:561, de 23 de
Setembro de 1948, se introduzam as seguintes alteragdes :

Caidade Valor

Alfarroba friturada . . . . . . . .. Tonelada 1.200500
Manteiga de cacan. . . . . . . . .. Quilograma 30500
Cal aérea:
—— em barricas, bidGes ou caixas Tonelada 450800
—— agranel . . . . .. ... L. » 300500
Pedras de cantaria, simplesmente prepa-

radas. . . . .. ... L. L. » 800800
Cimento . . . . . .. .. .. ... » 430500
Salrefinado. . . . . . . . . . . .. Quilograma 2800
Borra devinho . . . . . . . . ... Touelada 700800
Sarro de vinho. . . . . . . . . . . . » " 2.000800
Grdo . . . . . .. ... ..., Quilograma 4800
Mariscos nilo especificados . . . . . . » 15400
Ostras . . . . . . . ... .. ... » 2300
Peixe congelado . . . . . . . . ... » 143800
Alhos. . . . . . .. . . ... ... » 15800
Caféemgrio . . . .. .. .. ... » 12800
Cafémoido . . . . . . ... .. .. v 15800
Cebola . . . . . .. . . .. .. .. » 2800
Hortaligas. . . . ... .. ..... » 2850
Laranjas . . . .. .. .... ... » 4500
Paio . .. ... ... L. » 35300
Enxadas cafreais. . . . . .. .. .. » 7800
Algoddo hideéfilo . . . . . . . ... » 50800
Madeira em obra:
——emmpalites . . . ... ... .. » 25800

E se inscreva uma rubrica com o seguinte valor:

Unidade Valor
Peles em bruto ou simplesmente prepa-
radas para a sua conservagio (l;ouros
verdes e secos):
~——de gado cavalar. . . , . ., .. Quilograma 2850

Ministério das Finangas, 23 de Janeiro de 1950.—
O Ministro das Finangas, Jodo Pinto da Costa Leite.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccao~Geral dos Negécios Econdmicos
e Consulares

Por ordem superior se faz piblico que o Governo Por-
tugués, autorizado pelo Decreto-Lei n.° 37:464, de 2 de
Julho de 1949, aderiu ao Acordo de Madrid de 14 de

Abril de 1891, concernente i repressiio das falsas indi- .

cagdes de proveniéneia nas mercadorias, revisto em
Washington em 2 de Junho de 1911, na Haia em 6 de
Novembro de 1925 e em Londres em 2 de Junho de
1934.

De harmonia com o disposto no artigo 5.° do citado
instrumento, alinea (2), esta adesio comegou a produzir
os seus efeitos a partir de 7 de Novembro de 1949 :

Arrangement de Wadrid du 14 avril 1891 concernant la répression des
fausses indications de provenance sur les marchendises, revisé 2
Washington le 2 juin 191, & fa Haye le § novembre 1925 et &
Londres e 2 juin 1934,

Les soussignés, diment autorisés a cet effet, ont, d’un
commun accord, arrété le texte suivant, qui remplacera
PArrangement de Madrid du 14 avril 1891, revisé a

Washington le 2 juin 1911 et & la ITaye le 6 novembre
1925, savair:
ARTICLE 1.

(1) Tout produit portant une fausse indication de pro-
venance dans laquelle un des pays contractants, ou un
lieu situé dans l'un d’entre eux, serait directement ou
indirectement indiqué comme pays ou comme lieu d’ori-
gine, sera saisi & I'importation dans chacun desdits pays.

(2) La saisie sera également effectuée dans le pays ol
la fansse indication de provenance aura été apposde, ou
dans celui ot aura été introduit le produit inunt de cette
fausse indication.

(8) Si la législation d’un pays n'admet pas la saisie &
Iimportation, cette saisie sera remplacée par la prohibi-
tion d’importation.

(4) Si la législation d’un pays n’admet pas la saisie &
Vintérieur, cette saisie sera remplacée par les actions et
moyens que la loi de ce pays assure en pareil cas aux
nationaux.

(B) A défaut de sanctions spéciales assurant la répres-
sion des fausses indications de provenance, les sanctions
prévues par les dispositions correspondantes des lois sur
les marques ou les noms commerciaux seront applicables.

ARTICLE 2.

(1) La saisie aura lien a la diligence de I’Administra-
tion des douanes, qui avertira immédiatement 'intéressé,
personne physique ou morale, pour lui permetire de ré-
gulariser, il le désire, Ia saisie opérée conservatoire-
ent ; toutefois le Ministere Public, ou toute autre autorité
compétente, pourra requérir la saisie, soit & la demande
de la partie 1ésée, soit d’office; la procédure suivra alors
son cours ordinaire.

(2) Les autorités ne seront pas tenues d’effectuer la
saisie en cas de transit.

ARTICLE 3.

Les présentes dispositions ne font pas obstacle & ce
que le vendeur indique son nom ou son adresse sur les
produits provenant d'un pays différent de celui de la
vente, mais dans ce cas l'adresse ou le nom doit étre
accompagné de l'indication précise, et en caractéres
apparents, du pays ou du lieu de fabrication ou de pro-
duction, ou d’une auntre indication suffisante pour eviter
toute erreur sur l'origine véritable des marchandises.

ARTICLE 3-bis.

Les pays auxquels s’applique le présent Arrangement
s'engagent également & prohiber I’emploi, relativement &
la vente, & 1’étalage ou & l'oftfre des produits, de toutes
indications ayant un caractére de publicité et suscepti-
bles de tromper le public sur la provenance des pro-
duits, en les faisant figurer sur les enseignes, annonces,
factures, cartes relatives aux vins, lettres ou papiers de
commerce ou sur toute auire communication commerciale.

ARTICLE 4.

Les tribunaux de chaque pays auront & décider quelles
sont les appellations qui, & raison de leur caractére gé-
nérique, échappent aux dispositions du présent Arrange-
ment, les appellations régionales de provenance des pro*
duits vinicoles n’étant cependant pas comprises dans la
réserve spécifiée par cet article.

ARTICLE 5.

(1) Les Etats de 1'Union pour la protection de la pro-
priété industrielle qui n’ont pas pris part an présent
Arrangement seront admis & y adhérer sur leur demande,
et dans la forme prescrite par I'article 16 de la Conven-
tion générale.



